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RESUMO 

Com abordagem qualitativa, essa pesquisa documental e bibliográfica tem como 

questão: qual a concepção de gestão que fundamenta o curso de formação para 

diretores escolares ingressantes da rede estadual de ensino paulista? No estado 

de São Paulo há política pública definida, desde 2018, para a formação de diretores 

de escola ingressantes, com um curso semipresencial com carga horária de 360 

horas, com duração de dois anos, vinculado para a conclusão do estágio probatório 

do cargo de diretor de escola. O objetivo é identificar e analisar a concepção de 

gestão escolar norteadora do Curso Específico de Formação aos Ingressantes 

Diretores de Escola oferecido pela EFAPE, coordenadoria da SEDUC-SP. Para 

tanto, se fez necessário compreender os elementos fundamentais do debate 

acadêmico acerca da concepção de gestão escolar no Brasil e a influência do Nova 

Gestão Pública no Brasil, a partir da década de 1990, cujas características 

gerencialistas passaram a fazer parte da gestão escolar das escolas públicas. Na 

análise dos conteúdos e objetivos do Curso Específico de Formação aos 

Ingressantes Diretores de Escola foi possível identificar que o planejamento, 

monitoramento, controle e avaliação, característicos da administração clássica são 

evidenciados. Porém, as prescrições com vistas na melhoria de resultados a partir 

do desempenho dos alunos nas avaliações internas e externas são o objetivo 

central, tendo preponderância as características gerencialistas e esvaziando o 

sentido da gestão democrática, reduzindo a participação dos órgãos colegiados, os 

quais devem atuar na elaboração e execução de ações que tragam a melhoria de 

resultados em direção ao cumprimento de metas estabelecidas externamente. 

 

Palavras chave: Gestão escolar; diretores escolares; formação continuada; 
gestão democrática; gerencialismo. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

With a qualitative approach, this documentary and bibliographic research has as its 
question: what is the conception of management that underlies the training course 
for school principals entering the São Paulo state education network? In the state 
of São Paulo there is a public policy defined, since 2018, for the training of new 
school principals, with a semi-presential course with a workload of 360 hours, lasting 
two years, linked to the completion of the probationary period of the position of 
school principal. The objective is to identify and analyze the conception of school 
management guiding the Specific Training Course for Incoming School Principals 
offered by EFAPE, coordinator of SEDUC-SP. To this end, it was necessary to 
understand the fundamental elements of the academic debate about the conception 
of school management in Brazil and the influence of the New Public Management 
in Brazil, from the 1990s, whose managerialist characteristics became part of the 
school management of public schools. In the analysis of the contents and objectives 
of the Specific Training Course for Incoming School Directors, it was possible to 
identify that planning, monitoring, control and evaluation, characteristic of classical 
administration, are evidenced. However, the prescriptions aimed at improving 
results from the performance of students in internal and external evaluations are the 
central objective, having centrality the managerialist characteristics and emptying 
the sense of democratic management, reducing the participation of collegiate 
bodies, which must act in the elaboration and execution of actions that bring the 
improvement of results towards the fulfillment of externally established goals. 

 
Keywords: School management; school directors; continuing education; 
democratic management; managerialism. 
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INTRODUÇÃO 

 

As demandas do mundo contemporâneo impulsionam obrigatoriamente que 

todo profissional esteja atualizado, informado, aberto para os avanços teóricos e 

metodológicos, que utilize em seu cotidiano de trabalho as ferramentas tecnológicas 

para alcançar seus objetivos satisfatória e qualitativamente. Na área da Educação, em 

razão das transformações sociais, políticas e econômicas, as exigências sobre a 

formação e o trabalho do diretor escolar têm a mesma demanda, que pode ser 

aumentada cada vez mais em razão das especificidades de cada unidade escolar. 

A competividade global da economia incita uma atualização constante, 

mudanças frequentes, sempre em busca de atender aos desafios da modernidade. 

Nessa perspectiva, para a educação coloca-se uma responsabilidade e, em alguns 

momentos, até uma centralidade para o atendimento desta sociedade capitalista. 

Longo (1996) explicita que a educação é a estratégia de transformação que permitirá 

as mudanças necessárias para a competitividade da economia brasileira. 

Os conceitos de eficiência, eficácia, planejamento estratégico, produtividade, 

qualidade, gestão por resultados, oriundos das relações de trabalho estabelecidas 

dentro das organizações privadas passam a contornar e definir também a 

administração pública, reverberando inclusive nas políticas educacionais e, 

consequentemente no interior da escola (PAULA, 2005; VERGER; NORMAND, 2015). 

Na década de 1990, a lógica da administração empresarial ganha maior espaço no 

âmbito educacional, uma vez que há uma percepção e discurso de que o acesso à 

educação e aos investimentos financeiros para a permanência do aluno na escola não 

produziram de forma automática a qualidade esperada pelo mercado de trabalho. 

Dessa maneira, ações de planejamento, controle, monitoramento e avaliação são 

defendidas por determinados grupos como estratégias para melhorar os resultados 

educacionais.  

À medida que os testes padronizados das avaliações em larga escala têm seus 

resultados divulgados, há uma implicação para cada escola, bem como para a 

educação pública como um todo, seja na esfera municipal, estadual ou federal. O 

poder público estabelece suas diretrizes a partir do resultado das avaliações, sendo 

estas o meio de acompanhar e monitorar políticas públicas educacionais. Dessa 

forma, o gerencialismo, a Nova Gestão Pública (NGP), compreendido como a 
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importação de técnicas e conjunto de ideias do setor privado para o setor público como 

mecanismo de maior eficiência adentra na administração pública; e as políticas 

educacionais, bem como as escolas, sofrem seus efeitos (MENDES; TEIXEIRA, 2000; 

VERGER; NORMAND, 2015).   

A escola pública, enquanto unidade e, ao mesmo, como parte integrante de um 

sistema de ensino, obriga-se a desenvolver estratégias de gestão e práticas 

pedagógicas em busca dos resultados, de modo que o cumprimento de metas 

aconteça dentro dos índices estabelecidos externamente. Dessa forma, a 

implementação das diversas políticas educacionais ganha uma dimensão única, uma 

vez que “é na esfera das unidades escolares que os diferentes arranjos de políticas 

ganham materialidade e podem ser percebidos em sua efetivação” (ADRIÃO; 

BORGHI, 2008, p. 82). 

Essa materialidade leva para o diretor de escola uma responsabilidade muito 

maior, na medida em que ele deve responder aos muitos desafios que se estabelecem 

no interior da escola, além de ter a obrigação de cumprir as metas educacionais 

estabelecidas pelo sistema de ensino. Shiroma (2018, p. 92) afirma que “eficiência, 

informatização e qualidade tornaram-se vedetes do discurso da modernização 

educacional e aos poucos, os diretores foram identificados como gerentes”. 

Assim, do diretor de escola, é esperado que tenha habilidades e construa um 

percurso que concilie os desejos e expectativas de uma comunidade escolar 

(professores, pais, alunos, funcionários) e as determinações do sistema de ensino, 

por meio da gestão democrática, em prol da qualidade de ensino. Nesse cenário, 

inserem-se com maior ênfase, políticas públicas de formação continuada aos diretores 

escolares de educação básica. 

A Lei de Diretrizes de Bases (LDB), Lei n.º 9.394/1996, em seu artigo 67, inciso 

II, estabelece que, cabe aos sistemas de ensino oferecer aperfeiçoamento profissional 

continuado como valorização dos profissionais da Educação. No mesmo sentido, o 

Plano Nacional de Educação (PNE), Lei n.º 13.005/2014, também destaca o 

desenvolvimento de programas de formação de diretores escolares, entre as 

condições para assegurar a efetivação da gestão democrática. Em maio de 2021, o 

Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou a Base Nacional Comum de 

Competências do Diretor Escolar (BNC – Diretor escolar), documento com matriz de 

competências para nortear a implementação de políticas públicas para a seleção e 
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acompanhamento do trabalho dos diretores, além de direcionar os aspectos 

necessários para a formação inicial e continuada daqueles que atuam na gestão 

escolar. 

O PNE retoma a gestão democrática como princípio na educação já explicitado 

na LDB n.º 9.394/96. A efetivação da gestão democrática descrita na meta 19 

perpassa por critérios técnicos de mérito e desempenho, os quais, na estratégia 19.8 

seriam desenvolvidos em programas de formação para diretores de escola. Assim, 

está determinado claramente que para ser diretor de escola há conhecimentos 

técnicos a serem desenvolvidos, os quais seriam trabalhados em programas de 

formação. 

Nesse sentido, o PNE fortalece a gestão democrática inclusive indicando a 

formação oferecida ao diretor de escola, implicando obrigatoriamente políticas 

públicas de formação continuada a serem desenvolvidas pelos sistemas de ensino 

especificamente com essa finalidade.  

Embora Saviani (2018, p. 38) traga que após Golpe de Estado jurídico-

midiático-parlamentar em 2016, as medidas implementadas no PNE “o tornaram letra 

morta, pois várias de suas metas já venceram sem serem atingidas e as que ainda 

não venceram não têm mais a mínima chance de se viabilizar”, a formação continuada 

do diretor de escola no PNE está declarada como mecanismo de articulação 

necessário para integrar o trabalho do diretor e garantir o pleno acesso, permanência 

e sucesso do aluno na escola, perpassando pela atuação da organização e estrutura 

estabelecida pelos diretores de escola.  

Entretanto, cabe a reflexão sobre quais pressupostos sustentam as ações 

formativas destinadas aos diretores de escola, quais os objetivos e conteúdos 

desenvolvidos em tais formações que modulam as ações da gestão escolar. Cabe 

aqui recorrer à Constituição Federal de 1988, para compreender como a educação é 

entendida: “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 2020). 

Vieira (2001), partindo do artigo 6º da Constituição Federal e, em seguida, 

expondo os artigos 205 a 214 que tratam da Educação, analisa detalhadamente 

artigos constitucionais que fundamentam o direito subjetivo da educação. Além de 

elencar os pactos internacionais firmados pelo Brasil, entre eles a Declaração 
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Universal dos Direitos Humanos (ONU), de 1948 e a Conferência Internacional de 

Educação para Todos de 1990, que serviram de inspiração para a formulação de 

nossa Carta Magna, o autor evidencia os aspectos que dão sustentabilidade para o 

entendimento da educação como um direito de toda pessoa.  

A força da lei aponta que a educação deve estar a serviço da vida humana, 

devendo constituir-se como elemento essencial ao homem enquanto ser que vive em 

sociedade. Nessa dimensão, a educação deve estar acima de qualquer 

intencionalidade capitalista.  

Entretanto, a explicitação em leis não é suficiente para a implementação de 

políticas públicas com direcionamento e intencionalidade idênticas ao estabelecido 

em seus artigos e parágrafos. Lima (2018) inclusive alerta para  

[...] necessidade de distinguir entre a democratização política 
expressa, designadamente através de legislação democrática, e a sua 
concretização efetiva e substantiva no plano das práticas sociais e 
educativas, não necessariamente coincidentes, nem em termos 
temporais nem em termos de conteúdo. (LIMA, 2018, p. 20) 

 

Transcorridos mais de 30 anos da promulgação da Constituição Federal, é 

evidente perceber que existem fatores em plena disputa de poder, fatores sociais, 

econômicos e políticos que ganham ou perdem espaço na medida em que se 

entrelaçam e trazem formas e contornos com interesses diversos nessa trama, apesar 

da prioridade legal explicitada. De um lado, temos uma escola com novas 

características, grandes desafios, comportando diferenças e particularidades; de 

outro, uma exigência legal, social, política e econômica que imprime para a escola 

ações que atendam resultados em testes padronizados quantificados em uma meta a 

ser atingida por todos os alunos. Esse conflito se reflete também na própria discussão 

acerca das concepções de gestão escolar e na atuação do diretor escolar. 

Cattonar (2006) mostra como as mudanças sociais e econômicas redefiniram 

a atuação do diretor de escola:  

[...] não é mais considerado como um simples administrador 
encarregado de observar os regulamentos, executar o orçamento e 
gerir o pessoal, mas simultaneamente como um gestor, um animador 
pedagógico e um iniciador, responsável pelos resultados que obtém 
junto a um grupo de pessoas que deve conhecer e coordenar. 
(CATTONAR, 2006, p. 188) 
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Com relação aos dilemas diários dos diretores escolares, Oliveira, Duarte e 

Clementino (2017) evidenciam como a atuação dos diretores é marcada por situações 

tão distintas e contraditórias entre si: 

Ao mesmo tempo que é responsável pela gestão dos recursos 

financeiros e materiais da instituição, tem que gerir as relações sociais 

da escola. Torna-se, de um lado, a voz dos atores presentes no chão 

da escola e, de outro, a personificação do Estado. [...] É nessas 

condições adversas que os (as) diretores (as) enfrentam os desafios 

de mediar conflitos, improvisar situações propícias aos ambientes de 

aprendizagem e realizar justiça social, ao mesmo tempo que devem 

cumprir as metas de eficiência de seus sistemas escolares definidas 

pelos governos. (OLIVEIRA; DUARTE; CLEMENTINO, 2017, p. 717) 

Além disso, a atuação do diretor escolar não pode estar condicionada a sua 

percepção ou entendimento individual, uma vez que a gestão democrática está 

estabelecida como princípio para a educação pública tanto na Constituição Federal 

(artigo 206) como na LDB n.º 9.394/96 (artigo terceiro, inciso VIII). Assim, um grande 

desafio profissional está posto para o diretor de escola: considerar os anseios, 

opiniões e ideias de professores, funcionários, pais, alunos, comunidade com o 

objetivo de garantir uma educação de qualidade para todos. 

Com isso, a formação continuada dos diretores escolares enquanto política 

pública pode ter grande relevância na construção de uma educação para todos, 

dependendo dos princípios e concepção de gestão escolar em que estão ancoradas 

as ações formativas desenvolvidas pelos sistemas de ensino. Assim sendo, identificar 

as produções acadêmicas acerca da formação continuada oferecida aos diretores de 

escola e a concepção de gestão escolar que delimitam tais ações formativas pode 

revelar os avanços, as dificuldades e as contradições dessa temática. 

Para compreender os aspectos do debate acadêmico sobre essa questão, em 

setembro de 2020, buscou-se no Repositório da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes) teses e dissertações, usando os descritores: 

“formação gestor escolar” e “formação diretor escolar”, tanto no singular como plural, 

com filtro “Educação” na área de conhecimento e na área de concentração. 

Encontrou-se 112 títulos entre teses de doutorado e dissertações de mestrado. Não 

foi selecionado um período específico, os trabalhos compreendem entre 1994 e 2019. 

Ao verificar os títulos, há aqueles que tratam de outros campos de 

conhecimento (Contabilidade, Saúde, Tribunal Regional do Trabalho, drogas entre 

outros). Há aqueles da área da Educação, mas com enfoque em outros aspectos que 
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não estão delimitados na formação continuada de diretores escolares da Educação 

Básica, contemplando outras dimensões como: formação de professores, Ensino 

Superior, atuação de gestores em escolas particulares, constituição de identidade e 

subjetivação, parcerias público-privadas e perfil dos estudantes. Há também títulos 

que indicam um recorte de análise para determinada implementação de política 

pública, seja ela municipal, estadual ou federal, com ênfase na educação inclusiva, na 

educação indígena, na Educação de Jovens e Adultos (EJA), escola de tempo 

integral, planos de carreira e valorização de profissionais, conselhos escolares, 

avaliação institucional, gestão ambiental, tecnologias de informação, biblioteca, entre 

outros. Assim sendo, foram excluídos 85 trabalhos, pois apresentavam outro objeto 

de análise que não se tratava da formação dos diretores escolares. 

 Dos 27 títulos restantes, na leitura do resumo, verificou-se que 22 deles 

tratavam da atuação do diretor, de práticas na gestão da escola, a fim de atingir 

melhorias, superar desafios, nas diferentes dimensões da gestão, seja para a 

Educação Inclusiva, seja para a Educação Infantil, para uma cultura de paz, para a 

superação da indisciplina, para o enfrentamento da violência, para a gestão financeira, 

para a gestão democrática, para a melhoria do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb). Todas essas temáticas de atuação dos diretores escolares 

são fundamentais; porém, a análise central destas investigações está na ação, na 

atuação ou na prática da gestão na escola. Havia ainda como objeto de pesquisa a 

formação inicial do gestor escolar no curso de Pedagogia, um título sobre eleição de 

diretor e outro sobre o papel do gestor frente ao PNE. 

Ao final do levantamento, apenas cinco títulos (três teses e duas dissertações) 

tinham como objeto de análise a formação continuada de diretores escolares. Quatro 

discorrem sobre o Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica 

(COELHO, 2019; DALVA, 2015; SILVA, 2015; SOUZA, 2016) e um título trata do 

Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares (Progestão), o de 

Santos (2019). 

Esse breve mapeamento, considerando as palavras inseridas na busca do 

repositório Capes, permitiu constatar que há um número reduzido de pesquisas sobre 

o tema formação continuada de gestores escolares da Educação Básica. É evidente 

que as teses e dissertações que têm como objeto de estudo as práticas de gestão 

escolar podem discorrer, de forma explícita ou implícita, a respeito da formação inicial 



18 
 

 
 

ou das formações continuadas de que o diretor escolar participou ao longo de sua 

trajetória profissional. Entretanto, a centralidade de análise na formação continuada 

de diretores escolares enquanto política pública oferecida pelos sistemas de ensino 

ainda aparece pouco como foco de pesquisa. 

Além disso, cabe salientar que o Programa Nacional Escola de Gestores da 

Educação Básica e o Progestão são de abrangência nacional, adotados por 

municípios ou estados por meio de parcerias, às vezes com universidades, conforme 

interesse ou necessidade de um sistema de ensino e, que, mesmo assim, as 

pesquisas sobre estes ainda são em um número reduzido, havendo possibilidade de 

análises de diversos aspectos. Em país continental como o Brasil, com diferenças e 

peculiaridades tão distintas, um curso de abrangência nacional tem sua relevância, 

mas, as características de cada localidade não são contempladas quando se fala em 

formação continuada nacional diante de tanta diversidade possível no contexto da 

gestão das escolas brasileiras. 

Em julho de 2021, na plataforma da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), fazendo busca avançada com os descritores “formação diretor 

escolar”, singular e plural, além de vários títulos em duplicidade já vistos na busca da 

Capes, achou-se a dissertação Diretor escolar: contribuições de um curso 

semipresencial para a formação dos diretores ingressantes da rede estadual de 

ensino de São Paulo (FRANCISCO, 2020), que analisa o Curso Específico de 

Formação aos Ingressantes Diretores de Escola. Trata-se de curso semipresencial 

com carga horária total 360 horas, sendo 272 destas em ambiente virtual de 

aprendizagem e 88 em contexto presencial sob orientação de supervisores de ensino, 

oferecido em Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) pela Escola de Formação e 

Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do Estado de São Paulo “Paulo 

Renato Costa Souza” (EFAPE). 

A pesquisa (FRANCISCO, 2020) evidencia claramente que, na rede estadual 

de ensino de São Paulo, há uma política pública com ação planejada para a formação 

oferecida aos diretores escolares pelo sistema de ensino, inclusive sendo a referida 

formação condição necessária para a avaliação no estágio probatório desse diretor 

escolar. Nas considerações finais, analisando o curso, bem como os questionários e 

as entrevistas com diretores, a autora conclui que o curso atinge seus objetivos, na 

medida em que os diretores afirmam que há contribuições para a formação e atuação 
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no cargo de diretor escolar, e aponta a necessidade de continuidade de ações 

formativas esses profissionais em razão das demandas atuais.  

O Curso Específico de Formação aos Ingressantes Diretores de Escola em 

função de seu vasto material permite análises múltiplas. Aqui se apresenta a pesquisa 

sobre a concepção de gestão norteadora desta formação continuada oferecida há 

centenas de gestores escolares em cada edição iniciada. 

Este é um aspecto importante a ser considerado, pois São Paulo tem a maior 

rede de Educação Básica do país, sendo composta por 5.100 escolas (SÃO PAULO, 

2019a). Assim, a implementação de um curso para diretores ingressantes atinge 

muitos participantes, os quais desenvolverão a gestão nas escolas conforme a 

concepção estabelecida no referido curso. 

 Além disso, há que se considerar que São Paulo é o único estado cujo o 

provimento do cargo de diretor de escola decorre exclusivamente de concurso público 

(OLIVEIRA; MORAES, 2019). A seleção de diretores de escola por concurso público 

no estado paulista ocorre desde o final da década de 1970 (HOJAS, 2015) e, embora 

tenha sofrido algumas alterações, continua sendo o mecanismo para o provimento do 

cargo até os dias atuais, não havendo, então, eleição ou indicação. 

Considerando que o provimento do cargo faz parte de uma carreira profissional 

decorrente do concurso, as ações formativas para diretores de escola da rede 

estadual de ensino paulista implicam na gestão da escola por um tempo considerável, 

uma vez que se concretizam ao longo de muitos anos. A legislação estadual 

estabelece os termos do concurso e já explicita sobre o curso específico de formação 

na Lei Complementar n.º 1.207/2013, que dispõe sobre os concursos públicos 

regionalizados para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da 

Educação  

Artigo 2º - Fica instituído o Curso Específico de Formação para o 
ingressante em cargos do Quadro do Magistério, como parte 
integrante do período de estágio probatório, com carga horária de, no 
mínimo, 360 (trezentos e sessenta) horas, na forma a ser disciplinada 
em resolução do Secretário da Educação. (SÃO PAULO, 2013) 
 

Já a Lei Complementar n.º 1.256/2015, que dispõe sobre o estágio probatório 

e institui a avaliação de desempenho individual para os ocupantes do cargo de diretor 

de escola retoma o Curso Específico de Formação em seu artigo primeiro, afirma que: 

Artigo 1º - Durante os 3 (três) primeiros anos de efetivo exercício, 
período caracterizado como estágio probatório, que equivale a 1.095 
(um mil e noventa e cinco) dias de exercício efetivamente prestado, o 



20 
 

 
 

servidor ingressante no cargo de Diretor de Escola, pertencente ao 
Quadro do Magistério, será submetido à Avaliação Especial de 
Desempenho e a Curso Específico de Formação, instituído pela Lei 
Complementar n.º 1.207, de 5 de julho de 2013. (SÃO PAULO, 2015) 
 

 A legislação estadual paulista, ao explicitar sobre curso específico de formação 

para os diretores de escola, está em consonância com a LDB n.º 9.394/96, artigo 67, 

inciso II, no que se refere ao aperfeiçoamento profissional continuado que deve ser 

oferecido pelo sistema de ensino. Entre os anos de 2013 e 2016, há uma legislação 

que indica a obrigatoriedade do Curso Específico de Formação aos Ingressantes 

Diretores de Escola, bem como as temáticas a serem desenvolvidas nele. Em 2017, 

ocorre o concurso público; e a primeira convocação dos aprovados acontece em 

novembro do referido ano, havendo nessa primeira chamada 1.840 vagas para 

diretores de escola.  

Considerando que os diretores de escola fazem carreira profissional uma vez 

que ingressam por meio de concurso público e podem permanecer até sua 

aposentadoria e que a legislação vigente estabelece diretrizes para o curso e 

processos formativos subsequentes, identificar e compreender a concepção de gestão 

escolar estabelecida no Curso Específico de Formação aos Ingressantes Diretores de 

Escola pode contribuir para o debate acadêmico educacional e apontar para ações 

formativas que impactam a gestão não apenas pontualmente, mas que podem 

perdurar ao longo dos anos. Nesse sentido, esta pesquisa busca responder à seguinte 

questão: qual a concepção de gestão que fundamenta a formação oferecida aos 

diretores escolares ingressantes da rede estadual de ensino paulista?  

A partir dessa indagação, o objetivo geral é identificar e analisar a concepção 

de gestão escolar norteadora do curso semipresencial para diretores de escola 

ingressantes da rede estadual de ensino paulista. Os objetivos específicos são: a) 

compreender os elementos fundamentais do debate acadêmico acerca da concepção 

de gestão escolar; b) apresentar e compreender o Curso Específico de Formação aos 

Ingressantes Diretores de Escola; c) analisar os conteúdos e objetivos do curso, 

identificando os pressupostos teóricos subjacentes de modo a identificar a concepção 

de gestão escolar que o fundamenta. 

Assim, nessa pesquisa, no capítulo 1, apresenta-se a construção histórica dos 

conceitos de administração escolar e de gestão escolar na educação brasileira a partir 

da década de 1930. Traz-se elementos fundamentais ao debate acadêmico acerca da 
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concepção de gestão escolar para compreender os dias atuais, tendo como base 

Ângelo Ricardo de Souza (2007), com a escola clássica e a escola crítica de 

administração escolar,  além de apresentar as características do gerencialismo na 

educação (BALL, 2001, 2005, 2010; DRABACH; SOUZA, 2014; VERGER; 

NORMAND, 2015) e seus elementos na gestão escolar. 

Para tanto, o percurso metodológico desta pesquisa de abordagem qualitativa 

fundamenta-se na pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica 

"serve para alimentar seus conhecimentos, afinar suas perspectivas teóricas, precisar 

e objetivar seu aparelho conceitual” (LAVILLE; DIONE, 2008, p. 112).  

Trata-se de pesquisa documental, conforme Beltrão e Nogueira (2011, p. 10) 

definem, sendo um documento o “ponto fulcral do objetivo”, não havendo outras 

demais técnicas para complementar a análise. Considerando essa definição, a 

pesquisa documental fundamenta-se na leitura e análise do material do Curso 

Específico de Formação aos Ingressantes Diretores de Escola, o qual está hospedado 

em Ambiente Virtual de Aprendizagem da EFAPE. 

Vários autores (ABREU, 2008; BELTRÃO; NOGUEIRA, 2011; CELLARD, 

2012; LÜDKE; ANDRÉ, 1986) reconhecem a pesquisa documental como técnica 

importante na pesquisa qualitativa e apontam que os documentos escritos são fontes 

preciosas, estão inseridos em um contexto e “fornecem informações sobre esse 

mesmo contexto” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 10). No caso da pesquisa na área da 

educação, compreender o texto e o contexto, se faz fundamental, pois, os “sentidos 

não são dados nos documentos, são produzidos; estão aquém e além das palavras 

que os compõem” (SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 427). 

Esta pesquisa, tem inspiração em Bardin (2002, p. 44), na análise de conteúdo, 

cujo objetivo é “conhecer aquilo que está por trás das palavras sobre as quais se 

debruça.” O percurso metodológico descrito por Bardin (2002) se estabelece em três 

fases: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação. Bardin (2002, p. 96) descreve a leitura flutuante e a escolha dos 

documentos fundamentais para análise. Com relação ao Curso Específico de 

Formação aos Ingressantes Diretores de Escola, tais processos permitiram a 

constituição do “corpus”, ou seja, do “conjunto dos documentos tidos em conta para 

serem submetidos aos procedimentos analíticos” (BARDIN, 2002, p. 96). 



22 
 

 
 

Assim, a definição pela análise dos 11 módulos do Curso Específico de 

Formação aos Ingressantes Diretores de Escola segue a regra da exaustividade, levar 

“em conta  todos os elementos desse corpus” (BARDIN, 2002, p. 97) e, ao mesmo 

tempo, obedece à regra da representatividade, na medida em que foram 

desconsiderados da análise os ícones de hiperlinks “Saiba mais”, “Indicações de 

leituras”, “Indicações de vídeos” e “Referências para estudo complementar”, pois, ao 

se constituírem como elementos opcionais para o cursista, não há, neles, uma 

amostragem com “rigorosa representatividade do universo inicial” (BARDIN, 2002, p. 

97). Portanto, são considerados os conteúdos de leitura obrigatória. 

No que tange à exploração do material descrita por Bardin (2002), esse 

processo inspirou a descrição, no capítulo 2, do Curso Específico de Formação aos 

Ingressantes Diretores de Escola. Ele traz um panorama de cada um dos 11 módulos, 

com seus respectivos objetivos e conteúdos, para a análise no capítulo seguinte. 

No capítulo 3 são selecionados excertos de cada um dos 11 módulos, de 

maneira a evidenciar elementos da concepção de gestão escolar, cotejando-os com 

a fundamentação teórica apresentada no primeiro capítulo. Assim, discute-se as 

possiblidades e as contradições, revelando as tensões e intenções que se 

estabelecem na gestão escolar a partir da análise do Curso Específico de Formação 

aos Ingressantes Diretores de Escola. 

No capítulo 4, considera-se os elementos destacados na análise do capítulo 

anterior. A partir dessa ponderação, são tecidas considerações finais, evidenciando 

os conceitos em disputa.  
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CAPÍTULO 4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa documental ao analisar a concepção de gestão escolar que 

fundamenta o Curso Específico de Formação aos Ingressantes Diretores de Escola 

da rede estadual de ensino paulista, trouxe explicitamente para o debate acadêmico, 

primeiramente, os conteúdos e objetivos contidos nessa formação, os quais, 

exclusivamente são disponibilizados apenas aos cursistas que entram em exercício 

após o concurso público para o provimento do cargo de diretor de escola. O percurso 

metodológico de evidenciar, por meio das capturas das telas, os conteúdos dados no 

ambiente AVA-EFAPE pode contribuir para que outras pesquisas possam ser 

desencadeadas, diante do vasto material que compõe o Curso, além de ampliar 

inclusive as possiblidades de outras temáticas para a investigação. 

Em seguida, para responder a questão da pesquisa sobre a concepção de 

gestão escolar que fundamenta o Curso, partindo da escola clássica e da escola crítica 

de administração escolar trazidas por Souza (2007), e considerando as práticas 

gerencialistas desencadeadas a partir da década de 1990, o olhar sobre as avaliações 

de desempenho dos alunos e a gestão democrática abordada em cada um dos 11 

módulos, revela como tais conceitos disputam primazia, sejam nas ações prescritas, 

sejam nas prioridades estabelecidas e, por meio destas, é possível identificar como o 

gerencialismo contorna toda a gestão da escola. 

 No desenvolvimento do curso autoinstrucional com 11 módulos são trazidos 

conteúdos e temáticas, ao mesmo tempo que, emolduradas por decretos, leis, 

resoluções, instruções legais, descrevem prescrições sobre a atuação do diretor de 

escola frente a unidade escolar, diante do corpo docente e discente, destacando o 

papel de liderança que esse diretor deve ter perante toda a comunidade escolar. 

Portanto, no transcorrer dos textos são comuns prescrições instrucionais e 

normativas, tais como, “o diretor de escola não pode se isentar de suas 

responsabilidades na formação das crianças e jovens”, no módulo 1, no módulo 2, 

quando afirma “como diretor de escola, sua primeira ação será organizar um grupo de 

trabalho (GT)”, e assim prosseguem nos demais módulos. 

 Desta forma, o ingressante no cargo de diretor de escola, por meio do Curso 

tem acesso as normativas legais e são prescritas as ações esperadas para esse 

diretor de escola. O Curso indica a necessidade que o diretor participe de outras ações 
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formativas, tais como Percurso Formativo – Autoavaliação Institucional, o Programa 

Gestão em Foco com Método de Melhoria de Resultados (MMR), o CONVIVA, entre 

outros. Portanto, revela que as ações formativas se desdobram em outras, sempre 

necessárias, uma vez que há necessidade de atualizar, instruir, conduzir, determinar 

procedimentos para a atuação do diretor de escola. 

Considerando as características da escola clássica de administração escolar 

trazidas por Souza (2007), no Curso Específico de Formação aos Ingressantes 

Diretores de Escola, é possível  identificar tais aspectos se revelam na descrição de 

procedimentos e técnicas como elementos essenciais para planejamento, 

coordenação, controle, execução e avaliação das tarefas, adequando mecanismos do 

sistema produtivo empresarial para a organização da gestão escolar, além de pautar-

se por uma estrutura burocrática e legal que determina toda a gestão. Há uma 

padronização descritiva, de natureza prescrita e normativa para justificar a eficiência 

nos processos administrativos de uma rede de ensino composta por milhares de 

escolas. Portanto, se justifica a profissionalização do diretor de escola e, a esse cabe 

se apoderar de todos os processos administrativos e burocráticos, de modo que haja 

uma boa gestão na utilização dos recursos públicos.  

A formação oferecida e a atuação enquanto diretor de escola ao serem critérios 

do estágio probatório revelam mais uma das características da escola clássica da 

administração escolar. Há que se preparar para o exercício do cargo e, nessa 

perspectiva o Curso Específico de Formação aos Ingressantes Diretores de Escola, 

traz conteúdo prescritivo e normativo das ações a serem desenvolvidas e, já explicita 

claramente que, o desempenho na função será avaliado no estágio probatório. 

 No Curso, a especificidade na organização do espaço escolar é resgatada com 

afirmações que as ações devem atender ao caráter educativo de modo que estejam 

em consonância com a finalidade própria da escola e de sua proposta pedagógica. 

Inclusive, com relação aos recursos financeiros, é prescritivo que o acompanhamento 

por parte da APM deve haver a justificativa sobre o impacto do uso de tais recursos 

no desempenho dos alunos. 

Os elementos da teoria clássica de administração escolar então, são 

evidenciados no planejamento, execução de tarefas, acompanhamento, 

monitoramento, avaliação e resultados. Tais preceitos sustentam, a partir da década 

de 1990,  os mecanismos gerencialistas implementados na rede estadual de ensino 
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paulista conforme várias pesquisas acadêmicas vem demonstrando ao longo do 

tempo (ADRIÃO, 2006; ARELARO; JACOMINI; CARNEIRO, 2016; JACOMINI et al., 

2022; KLEBIS, 2010; PERRELLA; ALENCAR, 2022). No Curso de Formação 

Específico aos Ingressantes Diretores de Escola, é possível identificar como as 

prescrições se constroem em torno de um mesmo princípio, repetido por diversas 

vezes: sob a liderança do diretor, que deve envolver a todos, sejam os indivíduos ou 

órgãos colegiados, deve ser construído um plano de melhorias que resulte em avanço 

das metas estabelecidas. Tais ações, desde o planejamento até a execução do plano 

se revelam claramente como característica gerencialista, uma gestão de resultados 

tão peculiar enquanto mecanismo da NGP. 

São os processos intensificados de avaliação, sejam avaliações internas ou 

externas, AAPs e Saresp, inclusive com a utilização de recursos digitais para o 

controle e acompanhamento com o Sistema de Acompanhamento dos Resultados de 

Avaliações (SARA) na SED, que evidenciam a lógica mercantil com uma gestão de 

resultados sendo central na gestão escolar. 

Tais avaliações, ao se restringirem a Língua Portuguesa e Matemática, acabam 

notabilizando as métricas de qualidade estabelecidas por organismos internacionais, 

garantindo as habilidades básicas conforme os interesses mercadológicos e 

financeiros.  

É claro que aprendizagem dos componentes curriculares são fundamentais na 

escola, entretanto, ao estabelecer apenas como foco Língua Portuguesa e 

Matemática, muitas outras aprendizagens são desconsideradas, a padronização do 

currículo e a restrição e primazia a tais componentes fazem com que a gestão da 

escola e, portanto, a atuação do diretor, esteja fundamentada em princípios 

gerencialistas.  

Ao longo de todo o Curso toma-se como concepções de qualidade e de 

aprendizagem os resultados de desempenho nos testes, sem nenhum 

questionamento acerca de quanto esta concepção é restritiva e se distancia da 

concepção de qualidade social. Não há nenhuma perspectiva de discussão coletiva 

da qualidade desejada e nenhuma autonomia referente a esta que é a questão central 

da escola, inviabilizando qualquer possibilidade genuína de gestão democrática. 

A liderança do diretor é discorrida longamente como essencial para a 

participação de todos e, esta mobilização, esse envolvimento de todos, está 
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direcionado para a melhoria do desempenho dos alunos, sendo nomeado isto, no 

Curso, de gestão democrática, inclusive com ênfase para atuação efetiva dos órgãos 

colegiados, APM, Conselho de Escola e até o Grêmio Estudantil nessa direção. Os 

princípios gerencialistas assumem a centralidade, principalmente por meio do controle 

e na busca pela melhoria de desempenho, definindo de gestão democrática o foco de 

todos os envolvidos nessa busca.  

É sob esta perspectiva que, no Curso, é possível identificar um esvaziamento 

da gestão democrática, distanciando-se daquilo que genuinamente é compreendido 

como gestão democrática: a tomada de decisão partilhada com todos aqueles que 

fazem a educação e também com aqueles que dela se beneficiam (PARO, 2006).  

As palavras isoladamente têm seus sentidos e significados, entretanto, na 

tessitura do texto, elas disputam espaço e poder e, de fato, a preponderância desta 

ou daquela acaba se impondo quando consideramos a análise do Curso como um 

todo e o cenário desta rede de ensino nos últimos anos. Assim, o termo gestão 

democrática dentro de um contexto de ações e de controle de resultados por meio de 

avaliações externas e instrumentos padronizados, vão sendo modulados de forma a 

atender às diretrizes de políticas educacionais pautadas em práticas gerencialistas e 

distanciando da essência da gestão democrática.  

A autonomia da escola é diminuída, o controle do processo educativo é 

intensificado, desde a padronização do currículo até os protocolos de observação da 

escola e de sala de aula, as ações devem produzir resultados nas avaliações internas 

e externas, conforme metas estabelecidas externamente e, aos órgãos colegiados 

cabe efetiva participação para o atendimento de tais metas, todos sendo orquestrados 

pela liderança do diretor de escola, peça fundamental para a produção daquilo que é 

esperado. Resta a reflexão o que de fato as pessoas que atuam na escola podem 

definir uma vez que quase tudo já está determinado... Somente a pesquisa empírica 

pode revelar o que caberia nesse “quase”....  

A pesquisa documental revela o que está posto, dito e orientado, entretanto, 

como se estabelecem os planos de melhorias, os conflitos e consensos no interior dos 

órgãos colegiados diante da liderança prescrita para o diretor, enfim, as relações dos 

profissionais da educação com as decisões centralizadas e verticalizadas e os pais e 

alunos, não são captadas nessa análise, portanto, abrem possibilidades para novas 

pesquisas, para um olhar entre o proclamado para a escola e o realizado na escola. 
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Uma possibilidade que poderia ir além do que está posto seria analisar se de 

fato, metas estabelecidas externamente fazem sentido para esta comunidade, se há 

outras metas a serem estabelecidas, se há reinvindicações que extrapolam as 

possibilidades de ações no âmbito da escola e que devem ser encaminhadas para 

outras instâncias, cujo poder de ação dependem políticas públicas mais amplas. 

O princípio da gestão democrática estabelecido da Constituição Federal e na 

LDB n.º 9.394/96 aparecem no Curso como cumprimento de norma jurídica para a 

existência dos órgãos colegiados, APM, Conselho de Classe, Conselho de Escola e 

Grêmio Estudantil, entretanto, na análise, é possível identificar que cabe ao diretor 

manejar a atuação destas instâncias, sendo um mecanismo para que a escola e todos 

que nela atuam se sintam responsáveis pelas ações implementadas e, 

consequentemente, pelos resultados. Para o bem ou para o mal, todos são culpados! 

A gestão democrática não pode ser compreendida como um mecanismo ou 

modelo de gestão, trata-se de compreender que gestão democrática se constitui na 

formação para e pela democracia em todo o processo educativo. É uma busca para o 

bem comum, coletivo, de todos que estão na escola e que dependem dela, assim, não 

se trata de atingir metas, mas sim, de uma causa maior, a constituição de uma escola 

e de uma sociedade democrática. “Educar para a democracia significa educar para 

que possamos organizar coletiva e democraticamente a vida em comum” (BORGHI, 

2022, p. 94) 

Uma sociedade que pretensa ser justa, igualitária, pautadas nos princípios da 

solidariedade e do respeito mútuo, ao negar para a educação e para a escola a 

possibilidade de participação na definição de suas prioridades e, restringir a atuação 

dos envolvidos na busca de metas estabelecidas externamente, no mínimo, estimula 

a competição individual e se distancia de tais virtudes sociais, ainda mais 

considerando a existência de bonificação para aqueles profissionais que alcançam o 

desempenho esperado. 

Se por um lado, apenas a prerrogativa legal da gestão democrática não garante 

que ela, de fato, se desenvolva no interior da escola, podendo a instituição dos órgãos 

colegiados se tornar um ritual, por outro, sem a existência destes, pouco pode ser 

mudado na gestão da escola. Os dispositivos legais, nesse momento, são 

fundamentais, uma vez que as características gerencialistas têm devorado todo o 

processo educativo e, arrisco a pensar que, se não houvesse o princípio da gestão 
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democrática para as escolas públicas explicitado na Constituição Federal e na LDB 

n.º 9.394/96 talvez, no atual contexto, as metas e a responsabilização para o diretor 

de escola seriam um fardo ainda mais pesado. 

Ainda que pareça contraditório, ainda que haja disputa, é justamente no limiar 

entre a prescrição de que “o diretor deve ser um estudioso das questões educacionais” 

e a existência e atuação da APM, do Conselho de Classe, do Conselho de Escola e 

do Grêmio Estudantil que poderá haver potência para o crescimento e fortalecimento 

da gestão democrática e, ao mesmo tempo, ir diminuindo a pressão e o controle das 

metas estabelecidas externamente.  

Tratam-se de sujeitos, com suas histórias pessoais e profissionais, no convívio 

com alunos de diferentes faixas etárias, com famílias com suas lutas e conquistas, 

nas relações dinâmicas e intensas do cotidiano escolar, nas quais, no movimento de 

instância colegiada é que poderão fazer surgir, mesmo que seja em uma única escola, 

mesmo que seja apenas para aquela comunidade, ações para além das metas 

externas, ações para a busca da emancipação humana e por uma sociedade mais 

justa, como um trabalho de “formiguinha” que consegue conquistar quem está perto. 

E quem sabe, um dia, ir muito mais longe! 
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